
 

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000895-55.2014.815.0881 — Comarca de São Bento
RELATOR     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTES : Felinto Ramalho Neto e outros
ADVOGADO  : Artur Araújo Filho (OAB/PB 10.942)
APELADO    : Município de São Bento, representado por seu Procurador, Cícero Pedro
da Silva Filho

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DEMARCATÓRIA  —
EXTINÇÃO DO PROCESSO,  NOS TERMOS  DO ART.
485, VI, DO CPC/15 — IRRESIGNAÇÃO — ART. 950 DO
CPC/73 (ATUAL ART. 546 DO CPC/15) — NECESSÁRIA
A DEMONSTRAÇÃO DA PROPRIEDADE DO IMÓVEL
— INVENTÁRIO E PARTILHA DE BENS AINDA NÃO
REALIZADOS  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  —
DESPROVIMENTO.

—   “Inexistente  título  de  propriedade  do  imóvel,  que  nos  lindes
do artigo  950 do  CPC  se  perfaz  como  pressuposto  essencial  para
ação demarcatória,  impõe-se  a  corroboração  da  sentença  que  com
fulcro  no artigo  267,  inciso  VI,  do  CPC,  extingue  o  feito  sem
resolução  do  mérito...”  (Apelação  Cível  nº  257232-
56.2007.8.09.0020 (200792572327), 4ª Câmara Cível do TJGO, Rel.
Delintro  Belo  de  Almeida  Filho.  j.  16.01.2014,  unânime,  DJe
05.02.2014). 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira  Câmara Cível do Colendo
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e
negar provimento à apelação. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível interposta  por  Felinto  Ramalho
Neto e outros contra a sentença de fls. 63/66, proferida nos autos da Ação Demarcatória
ajuizada em face do Município de São Bento, que extinguiu o processo, sem resolução
de mérito, com fulcro no art. 485, VI, do CPC.
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Em  suas  razões  de  fls.  68/77,  os  apelantes  levantaram  a

preliminar de nulidade da sentença, nos termos do art. 10 do CPC, já que não tiveram
oportunidade  de  manifestação  sobre  fundamentos  estranhos  ao  debate  narrado  nos
autos.  Afirmam,  ainda,  que,  por  serem  únicos  herdeiros  do  falecido,  possuem
legitimidade para figurar no polo ativo da demanda.

Contrarrazões às fls. 89/93.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de
fls. 94/100, opinou pela rejeição da preliminar e, no mérito, indica o prosseguimento do
recurso,  sem manifestação,  porquanto  ausente  interesse  público  que  recomende  sua
intervenção.

É o Relatório. 

VOTO

DA PRELIMINAR

Os apelantes levantaram a preliminar de nulidade da sentença,
nos termos do art.  10 do CPC/15, já que não tiveram oportunidade de manifestação
sobre fundamentos estranhos ao debate narrado nos autos.

Não merece guarida a alegação.

Vislumbra-se  dos  autos  que  os  autores/apelantes  foram
intimados (fls. 54) para especificar as provas que pretendiam produzir, “inclusive para:
juntar aos autos  certidão do registro de imóveis  referente ao bem descrito na inicial,
qual seja, ‘Fazenda Areia Fina’, documentos comprobatórios da partilha de bens dos
falecidos José Felinto de Moura e Maria Ramalho de Moura”

Dessa  forma  foi  assegurada  aos  apelantes  a  oportunidade  de
provar a legitimidade para ajuizamento da ação.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO
DPVAT.  LAUDO  PERICIAL.  LITIGANTES  QUE  TIVERAM  A
OPORTUNIDADE DE MANIFESTAÇÃO SOBRE O LAUDO EM
AUDIÊNCIA.  DIREITO  EXERCIDO  PELO  RECORRENTE.
PRINCÍPIOS  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA  NÃO  SURPRESA
RESPEITADOS.  AUSÊNCIA  DE  VÍCIO  NA  TRAMITAÇÃO
PROCESSUAL.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO.  -  Não há violação aos
princípios do contraditório e da não surpresa quando a parte é
devidamente intimada para manifestar-se sobre a prova colhida.
Na espécie, além de ter sido oportunizado ao recorrente o direito de
pronunciar-se  sobre  o  laudo  pericial,  sua  advogada  fez  uso  desse
direito  em  audiência,  situação  que  afasta  a  tese  recursal  de
cerceamento de defesa.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
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Nº 00005620620148150881, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DESA.  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  ARAUJO  DUDA
FERREIRA , j. em 06-06-2017) 

Portanto, rejeito a preliminar.

MÉRITO

Os apelantes afirmaram ser legítimos sucessores de José Felinto
de  Moura  e  Maria  Ramalho  de  Moura,  falecidos  em  15/07/1997  e  17/05/2004,
respectivamente,  os  quais  eram  proprietários  de  imóvel  rural  denominado  Fazenda
Areia Fina.

Sustentaram que, no ano de 1968, os falecidos doaram uma área
com  54.455m²  ao  município  apelado,  contudo,  com  a  derrubada  das  cercas,  a
propriedade  perdeu  sua  delimitação.  Nesses  termos,  ajuizaram a  presente  ação  com
intuito de demarcar a terra que pertence ao espólio de seus pais.

O magistrado  a  quo,  a  seu  turno,  extinguiu  o  processo,  sem
resolução de mérito, com fulcro no art. 485, VI, do CPC.

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
(...)

VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;

Há de ser mantida a sentença.

Verifica-se que os autores/apelantes não detém a propriedade do
imóvel, pois, conforme alegado pelos mesmos, até a presente data não foi realizado o
inventário e partilha dos bens.

Nesse sentido: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DIVISÃO E DEMARCAÇÃO DE
IMÓVEL. AÇÃO MOVIDA POR HERDEIROS CONDÔMINOS DE
IMÓVEL.  CARÊNCIA  DA  AÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  DE  AGIR. Ausência  de  demonstração  de  título  de
propriedade  pelos  autores.  Existência  de  documento  nos  autos
comprovando  a  propriedade  de  terceiros.  Impossibilidade  de
discussão  a  respeito  do  percentual  cabível  a  cada  herdeiro  em
ação demarcatória,  o  que  deve  ser  feito  em  regular inventário.
Manutenção da R. Sentença de extinção do processo, sem resolução
do mérito.  Nega-se  provimento  ao recurso.  (Apelação nº  0039073-
72.2006.8.26.0000,  5ª  Câmara  de  Direito  Privado  do  TJSP,  Rel.
Christine Santini. j. 13.07.2011, DJe 19.09.2011). 

AGRAVO  REGIMENTAL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO DEMARCATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE  TÍTULO  DE
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PROPRIEDADE. ARTIGO 557, CPC. REDISCUSSÃO. 1 - O artigo
557 do  Código  de  Processo  Civil  permite  ao  Relator  julgar
monocraticamente o recurso, o que colabora para a desobstrução das
pautas  dos  tribunais  e  propicia  aos  litigantes  uma  prestação
jurisdicional  mais  célere,  sem  mitigar  o  direito  ao  duplo  grau  de
jurisdição ou ofender o devido processo legal. 2 -  Inexistente título
de propriedade do imóvel, que nos lindes do artigo 950 do CPC se
perfaz  como  pressuposto  essencial  para  ação demarcatória,
impõe-se  a  corroboração  da sentença que  com fulcro  no artigo
267, inciso VI, do CPC, extingue o feito sem resolução do mérito,
inclusive  em  razão  de  que  registrado  em  nome  de  terceiros,  os
eventuais  sucessores  ainda  não  se  individualizaram
como herdeiros por  meio  do  respectivo inventário.  3  -  Persistindo
inalteradas  as  razões  que  sustentaram  a  decisão  que  improvera  o
recurso,  face  a  subsunção  da  espécie  aos  termos  das  disposições
do artigo  557 do CPC,  ou  mesmo,  de  qualquer  elemento  novo que
pudesse desconstituí-las,  impõe-se  a  manutenção do ato objurgado,
pelos fatos e fundamentos que lhe conduziram. Recurso conhecido e
improvido.  (Apelação  Cível  nº  257232-56.2007.8.09.0020
(200792572327),  4ª  Câmara Cível do TJGO, Rel.  Delintro Belo de
Almeida Filho. j. 16.01.2014, unânime, DJe 05.02.2014). 

Ora,  imprescindível  que  os  apelantes  demonstrassem  a
propriedade do imóvel a ser demarcado, nos termos do art. 950 do CPC/73 (atual art.
574 do CPC/15). 

Art.  950.  Na  petição  inicial,  instruída  com  os  títulos  da
propriedade, designar-se-á o imóvel pela situação e denominação,
descrever-se-ão os limites por constituir, aviventar ou renovar e
nomear-se-ão todos os confinantes da linha demarcanda. 

Como  bem  pontuou  o  magistrado  a  quo,  “pelo  fato  da
comprovação  da  propriedade  ser  um  pressuposto  para  a  propositura  da  ação
demarcatória  e  não  tendo  sido  demonstrada  a  respectiva  propriedade,  deverá  a
presente ação ser extinta sem resolução de mérito”. (fls. 65)

Por tais razões, rejeito a preliminar e NEGO PROVIMENTO
ao recurso.

 É como voto. 

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  (Presidente).  Presentes  no  julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  (Relator)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente  ao julgamento,  também,  a  Exma.  Dra.  Ana Cândido
Espínola, Promotora de Justiça convocada.
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João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000895-55.2014.815.0881 — Comarca de São Bento

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível interposta  por  Felinto  Ramalho
Neto e outros contra a sentença de fls. 63/66, proferida nos autos da Ação Demarcatória
ajuizada em face do Município de São Bento, que extinguiu o processo, sem resolução
de mérito, com fulcro no art. 485, VI, do CPC.

Em  suas  razões  de  fls.  68/77,  os  apelantes  levantaram  a
preliminar de nulidade da sentença, nos termos do art. 10 do CPC, já que não tiveram
oportunidade  de  manifestação  sobre  fundamentos  estranhos  ao  debate  narrado  nos
autos.  Afirmam,  ainda,  que,  por  serem  únicos  herdeiros  do  falecido,  possuem
legitimidade para figurar no polo ativo da demanda.

Contrarrazões às fls. 89/93.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de
fls. 94/100, opinou pela rejeição da preliminar e, no mérito, indica o prosseguimento do
recurso,  sem manifestação,  porquanto  ausente  interesse  público  que  recomende  sua
intervenção.

É o Relatório. 
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 05 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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